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PARECER DA COMISSÃO PERMAN ENTE DE FINAN ÇAS , 
ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 002/2019, de autoria do PODER 
EXECUTI VO MU NI CIPAL, que "Dispõe sobre acréscimo do quantitativo do cargo de 
~21 çi f ssI011,:il de Mun1c1pal de Nível Superior 1, constante do anexo li da lei 
l.imip1t.,1110nL11 11º 081 /20 15 e da alteração da denominação cio cargo de Procurador 
J1.11 ,ci ,co e da outras pro v1dê 11 c1as " 

A propos ição foi protoco lizada no dia 21/10/2019 veio a esta Com issão pa ra 
311ál1se e parecer 

É o breve re latório. 

Trata-se de ProJeto de Lei Complementar de autoria do Poder Executivo 
Mun icipa l. que dispõe sobre acréscimo do quantitativo do cargo de profissional de 
Municipal de N ível Superior 1, constante do anexo li da lei Complementar nº. 081 /2015 
e da alteração da denominação do cargo de Procurador Jurídico e dá outras 
providências . 

Como justificativa para a proposIçao a mensagem nº. 70/2019 traz a 
in form ação de que as 160 vagas para os "Profissionais de Nível Superior PMNS I". 
atualmente encontram-se preenchidas , contudo a administração sugere a criação de 
40 vagas para atender a necessidade de demanda para os cargos de engenheiro 
eletricista , engenheiro civil , engenheiro em segurança do trabalho e contador. 

Quanto a legalidade da matéria apresentada , o tema encontra fundamento no 
art. 30, inciso I da CF/88 e do art. 11 , inciso 1, da Lei Orgânica Municipal que dispõe 
sobre a competência do Município para legislar sobre assunto de interesse local 
combinado com o art. 77,§ 1 º, inciso li, alínea "c" , a Lei Orgânica Municipal que dispõe 
sobre a competência do Poder Executivo Municipal quanto à criação e modificação de 
cargos vinculados ao referido poder. 

Diante da análise realizada vê-se que a condição imposta é juridicamente 
possível e lícita . 

Dessa or,ri a, esta comIssao não vê óbice legal para encaminhamento e 
apreciação d projet~ em análise pelo Plenário desta Casa de Leis . 

PEL EXPOS\TO, esta Comissão é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 

Compleme tar Nº 002/2() 19. 
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